Comarca de Porciúncula - Vara Única
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0000091-07.2010.8.19.0044
Trata-se de ação de execução de título extrajudicial para entrega de coisa certa proposta pela Companhia de Transportes Coletivos do Estado do Rio de Janeiro - CTC/RJ - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL em face do Município de Porciúncula. Disse a exequente que as partes celebraram contrato de comodato nº 030/95 e termo aditivo nº 031/95, ambos na data de 07 de novembro de 1995, tendo por objeto 03 (três) ônibus de propriedade da autora, devidamente descritos e caracterizados na inicial, noticiando que o referido contrato foi rescindido em 23 de agosto de 2007 com a solicitação de devolução dos veículos, de acordo com a cláusula 4ª, § 2º, item ´b´, do citado contrato de comodato, com a possibilidade de o Município os adquirir pagando o valor dos bens. Mais adiante disse que na data de 08 de novembro de 2007 os veículos foram vistoriados, constatando-se que estavam em regular estado de conservação, com a chancela do Secretário Municipal de Transportes do Município de Porciúncula. Prosseguindo, afirmou que desde a data da vistoria dos veículos vem solicitando, sem sucesso, a devolução dos três ônibus, o que viola as regras do contrato de comodato celebrado pelas partes, em especial a letra ´b´ da cláusula quarta que dispõe que o réu deveria devolver os ônibus à autora em perfeitas condições de uso, funcionamento, conservação e asseio, quando da rescisão do contrato. Com fundamento no artigo 621 do Código de Processo Civil postulou a citação do Município de Porciúncula para devolver os ônibus em questão no prazo de dez dias ou apresentar embargos, desde que seguro o Juízo, com a ressalva de que se os veículos não lhe fossem entregues por alguns dos motivos previstos no artigo 627 do CPC, deveria o executado ressarcir o valor dos mesmos, acrescido das perdas e danos a ser arbitrada pelo Juízo, vindo a inicial acompanhada dos documentos de fls. 06/41. Regularmente citado (fls. 45v), o Município de Porciúncula veio aos autos para noticiar que após a vistoria realizada nos ônibus em questão, na data de 08 de novembro de 2007, quando se atestou a boa conservação dos veículos, o Município enfrentou, no final do ano de 2008 e início de 2009 uma enchente de grande proporção, ficando a cidade ilhada, salientando que diversos equipamentos e veículos, inclusive os três ônibus aqui reclamados, ficaram bastante danificados. Prosseguindo afirmou que os veículos em questão, exceto o ônibus placa RJ 9042, não têm condições de trafegar, estando hoje inteiramente imprestáveis para a sua utilização, se transformando em verdadeiras sucatas, salientando que os citados veículos foram fabricados nos ano de 1984 (9042) e 1988 (7848 e 6902), portanto, há mais de 20 anos, o que, por si só, justificaria o desgaste constatado nos veículos. Mais adiante disse que deve ser aplicado à hipótese o disposto no artigo 238 do Código Civil, uma vez que a coisa se deteriorou sem culpa do comodatário, pura e simplesmente em razão do exaurimento de sua vida útil. Por fim o Município afirmou que os ônibus estão à disposição da autora, no pátio da Prefeitura, postulando a produção das provas admitidas em direito. (fls. 46/47) Manifestação da exequente ressaltando as cláusulas do contrato de comodato celebrado com o Município, chamando atenção para aquela que prevê a responsabilidade do executado para a conservação da coisa cedida, destacando que se hoje os veículos encontram-se deteriorados, conforme alegado, resta caracterizado o descumprimento contratual do comodatário, reiterando o pedido inicial. (fls. 49/50) Por decisão datada de 18 de março de 2011 foi determinado à autora, com base nas informações prestadas pelo Município, que viesse buscar os veículos reclamados no pátio da Prefeitura (fls. 51), retornando a CTC aos autos para salientar que a obrigação de entregar é do Município, ressaltando ainda que quando da vistoria realizada ao término do contrato foi constatado que os ônibus se encontravam em estado regular de conservação e em condições de uso. (fls. 52/53, seguido dos documentos de fls. 54/65) Certidão cartorária dando conta de que o Município não se manifestou sobre o acrescido. (fls. 66v) É O RELATÓRIO. DECIDO. Em se tratando de execução para a entrega de coisa, nos termos do artigo 621 do Código de Processo Civil, o devedor da obrigação será citado para, no prazo de dez dias, satisfazer a obrigação, ou, seguro o juízo, apresentar embargos. Na hipótese, verifica-se que o Município de Porciúncula, após regular citação, não entregou os veículos que lhe foram cedidos por comodato, nem apresentou embargos, vindo aos autos apenas para noticiar que após a vistoria realizada em 08 de novembro de 2007, quando se atestou a boa conservação dos veículos, o Município passou por uma das maiores cheias que se tem notícia do Rio Carangola, inundando a cidade que ficou ilhada, provocando a destruição e danos em diversos equipamentos e veículos do Município, inclusive os três ônibus reclamados pela exequente, o que, nos termos do artigo 238 do Código Civil, afastaria a sua responsabilidade. Assim, uma vez que os ônibus reclamados não foram devolvidos pelo Município, ao argumento de que, exceto um, os outros dois não estão em condições de trafegarem, estando os três à disposição da exequente no pátio da Prefeitura local, deve ser aplicada a regra prevista no artigo 627 do Código de Processo Civil, com a apuração do valor dos veículos através de liquidação, nos termos do disposto no § 2º do referido artigo 627, expedindo-se, em favor do exequente mandado de busca e apreensão, a teor do disposto no artigo 625, ambos do CPC. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE a presente execução de entrega de coisa certa, determinando a expedição de mandado de busca e apreensão dos veículos ônibus placas RJ-7848, ordem nº 100.133, chassis MBB OF-1315 nº 9BM384098JB782231, 1988, carroceria Caio Amélia; RJ-6902, ordem nº 100.231, chassis MBB OF-1315 nº 9BM384098JB786571, 1988, carroceria Caio Amélia; e RJ-9042, ordem nº 043, chassis MBB 0-364 nº 36410113050441, 1984, carroceria Monobloco O-364, devendo as perdas e danos serem apurados em liquidação, quando o Município poderá levantar a hipótese prevista pelo artigo 238 do Código Civil, tudo fazendo nos termos dos artigos 621, 625, 627 e seu § 2º, todos do Código de processo Civil. Sem custas e honorários, diante da falta de resistência por parte do Município. Transitada em julgado, anote-se e arquive-se, após a expedição do mandado de busca e apreensão. P.R.I.
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